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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TUTELA DA SAÚDE. 
MEDICAMENTO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem pessoa diagnosticada com neoplasia ajuizou ação 
cominatória para tutela da saúde em desfavor da União Federal e Estado do 
Paraná objetivando o fornecimento de medicamento. Na sentença o pedido 
foi julgado improcedente. No Tribunal de origem, a sentença foi mantida. 
No Superior Tribunal de Justiça, trata-se de agravo interno interposto pela 
demandante contra decisão da Presidência que conheceu do agravo em 
recurso especial para não conhecer do recurso especial.

II - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não 
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que 
o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Também em 
recurso especial, não cabe ao STJ examinar alegação de suposta omissão de 
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questão de natureza constitucional, sob pena de usurpação da competência 
do STF: AgInt nos EAREsp n. 731.395/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Corte Especial, DJe 9/10/2018; AgInt no REsp n. 1.679.519/SE, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 26/4/2018; REsp n. 
1.527.216/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
13/11/2018.

IV - Sobre a alegada violação dos arts. 2º, 4º, 5º, 6º e 7º, da Lei n. 
8.080/1990; e art. 927, III, do CPC, verifica-se que, no acórdão recorrido, 
não foi analisado o conteúdo dos dispositivos legais, nem foram opostos 
embargos de declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do 
indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos Enunciados 
Sumulares n. 282 e 356 do STF. Não constando do acórdão recorrido 
análise sobre a matéria referida no dispositivo legal indicado no recurso 
especial, restava ao recorrente pleitear seu exame por meio de embargos de 
declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e provocar o 
prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos. Ademais,  o 
requisito do prequestionamento é exigido por esta Corte Superior, inclusive, 
nas matérias de ordem pública. No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 
1.661.808/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 14/9/2020, DJe 21/9/2020. AgInt no REsp n. 
1.800.628/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 24/8/2020, DJe 15/9/2020.

V - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF.

VI - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, 
para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
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nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 

Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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questão de natureza constitucional, sob pena de usurpação da competência 
do STF: AgInt nos EAREsp n. 731.395/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Corte Especial, DJe 9/10/2018; AgInt no REsp n. 1.679.519/SE, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 26/4/2018; REsp n. 
1.527.216/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
13/11/2018.

IV - Sobre a alegada violação dos arts. 2º, 4º, 5º, 6º e 7º, da Lei n. 
8.080/1990; e art. 927, III, do CPC, verifica-se que, no acórdão recorrido, 
não foi analisado o conteúdo dos dispositivos legais, nem foram opostos 
embargos de declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do 
indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos Enunciados 
Sumulares n. 282 e 356 do STF. Não constando do acórdão recorrido 
análise sobre a matéria referida no dispositivo legal indicado no recurso 
especial, restava ao recorrente pleitear seu exame por meio de embargos de 
declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e provocar o 
prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos. Ademais,  o 
requisito do prequestionamento é exigido por esta Corte Superior, inclusive, 
nas matérias de ordem pública. No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 
1.661.808/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 14/9/2020, DJe 21/9/2020. AgInt no REsp n. 
1.800.628/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 24/8/2020, DJe 15/9/2020.

V - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF.

VI - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, 
para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO
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Na origem pessoa diagnosticada com neoplasia ajuizou ação cominatória para 

tutela da saúde em desfavor da União Federal e Estado do Paraná objetivando o 

fornecimento de medicamento. Na sentença o pedido foi julgado improcedente. No 

Tribunal de origem, a sentença foi mantida.

No Superior Tribunal de Justiça, trata-se de agravo interno interposto pela 

demandante contra decisão da Presidência que conheceu do agravo em recurso especial 

para não conhecer do recurso especial.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
A Ministra relatora entendeu que, em relação aos arts. 5º, 6º e 7º da Lei nº 

8.080/1990, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, sob o fundamento que não há a indicação 
clara e precisa do dispositivo de lei federal tido por violado. 

Contudo, tal argumento não prospera, pois as razões recursais, além de transcreverem 
a literalidades dos dispositivos violados às fls. 1.587 e-STJ (arts. 2º, caput e § 1º; 4º, caput e 
§ 1º; 5º, inciso III; 6º, inciso I, alínea “d”, inciso VI, e 7º, incisos I, II, IIII e XI, da Lei 
8.080/1990), dispõe sobre a exata extensão da violação de cada um de forma específica e 
pormenorizada. 

[...]
Cabe destacar a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ ao presente caso, já que o recurso 

especial, como se verá, não pretende reanalisar as provas dos autos. O próprio acórdão 
ilustra, de forma suficiente, o contexto fático da presente situação. 

A questão que se mostra controvertida é exclusivamente jurídica (já tendo sido 
inclusive decidida pelo Superior Tribunal de Justiça), não envolvendo revisão do quadro 
fático-probatório, já bem delineado na decisão do Tribunal de origem, não podendo incidir a 
súmula 7/STJ. 

[...]
Na decisão monocrática, a Ministra relatora também entendeu que incide o óbice da 

Súmula n. 284/STF, apontando que a fundamentação do recurso foi deficiente, pois a parte 
recorrente teria apontado a violação do art. 1.022 do CPC de forma genérica, sem 
especificar quais incisos foram contrariados e não demonstrou especificamente quais os 
vícios do aresto vergastado e/ou a sua relevância para a solução da controvérsia. 

Cabe destacar que esse ponto não é suficiente, por si só, para criar óbice ao 
conhecimento do recurso especial em relação aos demais pontos que possuam base diversa 
(questões distintas), ou seja, a segunda controvérsia (violação dos arts. 2º, 4º, 5º, 6º e 7º, da 
Lei n. 8.080/1990; e art. 927, III, do CPC e dissídio jurisprudencial).
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É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO. PEMBROLIZUMABE. TRATAMENTO DE NEOPLASIA MALIGNA 
DO OVÁRIO. INEFICÁCIA DA POLÍTICA PÚBLICA. EFICÁCIA E ADEQUAÇÃO DO 
MEDICAMENTO. NÃO DEMONSTRADOS. CONCESSÃO JUDICIAL DO FÁRMACO 
POSTULADO. IMPOSSIBILIDADE. 

1. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. As normas relativas ao direito à saúde 
devem ser analisadas e interpretadas de forma sistêmica, visando à máxima abrangência e ao 
amplo acesso aos direitos sociais fundamentais. 

2. Tratando-se de direito essencial, incluso no conceito de mínimo existencial, 
inexistirá empecilho jurídico para que o Judiciário estabeleça a inclusão de determinada 
política pública nos planos orçamentários do ente político, mormente quando não houver 
comprovação objetiva da incapacidade econômico-financeira de pessoa estatal. 

3. Em sessão plenária de 17/03/2010, no Agravo Regimental na Suspensão de Tutela 
Antecipada nº 175, o STF fixou os seguintes parâmetros para a solução das demandas que 
envolvem o direito à saúde: a) inexistência de tratamento/procedimento ou medicamento 
similar/genérico oferecido gratuitamente pelo SUS para a doença ou, no caso de existência, 
sua utilização sem êxito pelo postulante ou sua inadequação devido a peculiaridades do 
paciente; b) a adequação e a necessidade do tratamento ou do medicamento pleiteado para a 
doença que acomete o paciente; c) a aprovação do medicamento pela ANVISA; d) a não 
configuração de tratamento experimental. 

4. Mais recentemente, a 1ª Seção do STJ, ao julgar o REsp nº 1.657.156, definiu os 
critérios para fornecimento de medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS, 
exigindo, para tanto, a presença cumulativa dos seguintes requisitos: 1) comprovação por 
meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o 
paciente da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, 
para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; 2) incapacidade 
financeira de arcar com o custo de medicamento prescrito; e 3) existência de registro na 
Anvisa do medicamento. 

5. Indispensável, em primeira linha, nos casos onde se pretende o fornecimento de 
fármaco oncológico, submissão do paciente a tratamento perante unidades de CACON ou 
UNACON, uma vez que o atendimento por estas não se resume a entrega do medicamento 
para a moléstia específica, mas o tratamento integral do paciente. 

6. CASO CONCRETO. Estabelecida a política pública de disponibilização de 
medicamentos, há que se lhe dar credibilidade, não podendo ser afastada, via de regra, com 
base em opinião isolada de um determinado médico, mesmo que perito nomeado pelo juiz. 

7. A superioridade diminuta de um medicamento, sem dados concretos acerca dessa 
superioridade, sem que seja possível dimensionar o aumento da sobrevida global do 
paciente, não indica dado relevante para demonstrar que os medicamentos fornecidos pelo 
SUS são menos eficientes que a medicação solicitada pela parte. 

8. Assim, não se evidenciando estudos conclusivos sobre a superioridade da 
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medicação, não se comprova erro da não inclusão do medicamento no fornecimento 
universal pelo SUS.

 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ademais, não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo 

se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate 

da controvérsia, apreciando-a (art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 

convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na 

hipótese. Também em recurso especial, não cabe ao STJ examinar alegação de suposta 

omissão de questão de natureza constitucional, sob pena de usurpação da competência do 

STF: AgInt nos EAREsp n. 731.395/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Corte 

Especial, DJe 9/10/2018; AgInt no REsp n. 1.679.519/SE, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, DJe 26/4/2018; REsp n. 1.527.216/SP, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/11/2018.

Sobre a alegada violação dos arts. 2º, 4º, 5º, 6º e 7º da Lei n. 8.080/1990; e art. 

927, III, do CPC, verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos 

dispositivos legais, nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que 

carece o recurso do indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos 

Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF, in verbis:

 Súmula 282: É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada.

 Súmula 356. O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 
declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento.
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Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida no 

dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame 

por meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e 

provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 

Ademais, o requisito do prequestionamento é exigido por esta Corte Superior, 

inclusive, nas matérias de ordem pública.

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. TRANSFERÊNCIA DE 
ATIVOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CÓDIGO FUX. FALTA DE INTERESSE DE AGIR E INÉPCIA DA INICIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA RECURSAL DO STF. NÃO CABIMENTO DO 
APELO NOBRE POR EVENTUAL VIOLAÇÃO DE NORMAS INFRALEGAIS. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS PARA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS, 
EM RAZÃO DO NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL, NA DECISÃO 
MONOCRÁTICA AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DA CONCESSIONÁRIA A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
2. Não houve prequestionamento dos dispositivos legais atinentes às teses de inépcia 

da inicial e incongruência entre seus fundamentos e pedidos. A jurisprudência desta Corte 
considera que a ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal 
de origem, não obstante a oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos 
termos da Súmula 211/STJ.

3. É importante reiterar que não pode ser admitido o prequestionamento ficto das 
referidas teses, pois, ao tratar da violação do art. 1.022 do Código Fux, o Recurso Especial 
não discorreu sobre eventual omissão do acórdão recorrido quanto a elas. Julgados: AgInt 
no AREsp. 1.017.912/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 16.8.2017; REsp. 
1.639.314/MG, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 10.4.2017.

4. O requisito do prequestionamento é exigido por este STJ inclusive para as matérias 
de ordem pública. Julgados: AgInt no AREsp. 1.284.646/CE, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, DJe 21.9.2018; EDcl no AgRg no AREsp. 45.867/AL, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 31.8.2017.

(...)
8. Agravo Interno da Concessionária a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1661808/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/09/2020, DJe 21/09/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 356/STF. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a tese de que os juros 
moratórios deveriam incidir desde o evento danoso e não desde a citação, o que 
impossibilita o julgamento do recurso nesse aspecto, por ausência de prequestionamento. 
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Outrossim, eventual omissão sequer foi suscitada pela ora recorrente por meio de embargos 
declaratórios, o que impossibilita o julgamento do recurso neste aspecto, por ausência de 
prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 356/STF. Efetivamente, para a 
configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja menção expressa dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é imprescindível que no 
aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento 
do recurso. Acrescente-se que a jurisprudência do STJ é no sentido de que, inclusive em 
relação às matérias de ordem pública, é indispensável o prequestionamento para o 
conhecimento do recurso especial.

(...)
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.800.628/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 15/9/2020.)

 

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 

indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 

argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por 

violados. 

A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Por fim, ainda que fosse possível superar os óbices ao conhecimento do 

recurso e fosse possível analisar o mérito, verifica-se que a Corte de origem analisou a 

controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, 

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.685.490 / PR
Número Registro: 2024/0247162-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50092047720234047000

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA PAULA SOARES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : ANA LUIZA DE PAULA XAVIER - PR032876
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANA PAULA SOARES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : ANA LUIZA DE PAULA XAVIER - PR032876
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 
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Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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